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O INtRODUÇÃO' 

A proteção ao consumidõr, tomo direito fundamental, está assegurada no artigo 5,iÁciso 

Xxxii, da Constituição Federal. No tocante à proteção à -saúde, o artigo 196 da Cartã 

estabelece que é dever do Estado promover políficas'públicas que visem a redução de riscos 

ao cidadão e o acesso igualitárió a ações que visem sua proteção. Nesse sentido, o Código de 

Défesa doConsumidor prevê a proteção a saúdé csègurariça nas relações de consumo, como 

- direitobásiço do consumidor, conforme disposto noartigb 62  do referidsdiploma  Jegal. 

A partir de tais determinações legais, e considerándo a relevância, da' temática, cb?n 

respaldo ho Código de Proteção e Defesa do Consumidor, desenvolveu-se- o conceito de 

defeito. Prodútqs e serviços disppnibilizados no mercado devem atender à legítirna 

eçpectativa de segurança. Um produto ou serviço é considerado defeituosb quando não 

fornece a segurançaque o consumidor dele normalmente espera. Verifica-se, nestes casos, a: 

existência de um risco a serpotencialtnerite experimentado pelo consumidor. Risco que nãõ é 

nem normal, nem previsível e quê, caso vnhâ materializar-se, resultará em um acidente de 

consumo 

Nesse sentido, p fornecedor, ao constatar que um produto, após sua colocatão no 

mercado, apresenta um defeito, -deverá tomar todas as medidas cabíveis pqra que este,.seJa 

imediatamente recolhido, por meio de troca', reparo, ou ressarcimento da quantia paga. É o 

que prevê o artigo ide parágrafos do Código de Defesa-do Consumidor, por meio do instituto 

do Recali, posteriormente regulamentado pela Portaria do Ministério da Justiça n. 487/2012. 

O'pçesenteguia, elaborádo pela Secretaria Nacional do Consumidor (Senacàn/MJ), com a 

colaboração do GruRo de Estudos Permanents de Acidentes de Consumo,(Gepãc), tem como 

objetivo facilitar, o entendimento das normas aplicáveis aos fornecedores, que neçessitarem -- 

procedera realização de umrecaIl 

1."Acidente de consumo: É quàndo o consumidor afetado em sua saúde, integridade corporal, física, ou 

psicológica; bémcdmotém diminuídoséu patrimôniõem decorrência de produtos ou serviços defeituosos. Fala-se 

tambérn'em respônsabí[idade pelo fato do produto ou dó serviço." Manual de Direito do Consumidor, 29 Edição. 

• -Escola Nacional de Defesa do Consumidor. Brasília, DF, 2009. 

2.As informações contidas neste guia não excluem ou substituern as determinações previstas na Portaria Mi n. 

487/2012, trtando-se de mera orientação aos fornecedores 



dARTIGO 10 DO CÓDIGODE DEFESA DO CONSUMIDOR 

O 'artigo 10 do Código de Dófesa do ConsUmidor prevê, que o fornecedor não pode 

colôcar no mercado de consumo produto .ou serviçq què apr'bsente' nocividade du 

.periçulosidade (risco)-à sa,ú de ou à segurança do consumidor. Em-outras palavras, «produto 

'ou serviço çolocado no mercado deve obedecerao que rege a chamadá!teoria a-qualidade", 

ou seja, o -dever dê garantir 'ao consumidor que bs pródutos e serviços adquiridos são 

adequadosaouso e não afetam sua saúãé e seúrança.Caso o referidodever não se cumpra, é 

obrigação do forqecedor comunicar o fato Jrnediaamente às autoridades corppetentés eà 

coletividade de consumidores. -A'estes átimos, ormeio de anúnèios em jornal, -rádio -e' 

elevisão.A e'sse procedimento, dá-se o nome de Recáll. - 	 - 

Neste 'contexto, é válido esclarecerque o consumidor tem direito à infornïaço ciara e 

ostensiva sobre o produto colocado nãmerca4o,epdo tal informâção-considerada elehiento, 

essencial ao próprio produto. En outras palâvrás; frita-se de um dever êxigido do fõrnecdor 

mesmo antes'do início da relação decons~umolAssim, uma falha na informação (por exemplo, 

obre asreais características do.p'àduto, seu funci'onarnento,us,o correto e riscos que possam 
	1 

causar) também pode sdrconiderda um defeito 'e, logo; ser determinPrite, da realização de 

um recll.- 

Com o intuito de regUlar tal procedimento, o MVristériq da Justiça publ'ícoú, em Z4 dê - 

agosto de 20d1, a. Pottaria n. 789, que regulamentava o procedimento do- RetalI e as 

obrigações dos fornecedores..A normativa foi revogada, pela-otaria 487, de 15 de março4e 

• 2012,-que, atualmente, estabelece os procedimentos a serem seguidos pelos fornecedores. 



1 

(fJ OBJETIVSDORECALL 

( 

Tendo em vista que o objetivaprincipfil do recail é protegera coletividade de riscos à saúde 

e à 'segurança ocasionados pôr defeitos, um dos aspectos mais rlSantes é a ampla e docretã 

divulgação da campanha ri? mídia, de modo ã'garantir ao consumidor o direito à informação, 

bem co-mó évitar oU miho?ar as cbances.de ocorrência.de acidentes de consumo, por néidda 

divulgação de medidas preventivas e corretivasa serem, tornadas pelo cànsumidor..O recall 

também tem porobjefivp reparar ou substituir 9prdduto ou se'rvio defeituoso, de modo que 

o consumidor não tenha seu patrimônio diminuído ou sua expectativa frustrada. 

Os objetivos do recall devem, ainda, incluir 'a informação dos fatos à cadeia de 

fornecedores, clientâ e consumidores, além dos'órgãoÉ competentes, sobre a natureza e  

característica do risco, e apresentar de forma claraas ações para sua redução; segregação do 

produto:'corn vistas a prevenir distribuição ou venda de unidades afetadas; ações' para 

tecolhimehto, reparo ou substituição dos produtos afetados o mais rápido possível; altetar o 

produto para eliminar ristos;sanar o defeito ou destruir os produtos afetados, para' garantir 

que não voltem ao mercado. 

INLCIANDOUMRECALL  

auando é tomada a decisão de sé realizar um recall, o fornecedor deve eláborar, 

forma'ïri,ente, duas espécies de comúnicpdo (além da comunicaçãp à sua cadeia de 

fornecimento): 

.1 

1-Com unicado  às autoridades; 

2-CàmJnicadbaoiconsumidores. 

/ 



COMUNICADO ÁS AUTORIDADES 11 

É dever legal do f&necédor informar todó é qualquerjecall, independentemente do tipo 

de produto envolvido,-ao Dëpartamento de Prolt'eço e Defésa do Consumidor (DPDC) d 

Secretariá Nadional da Cdnsurriidor do Ministério da Justiça (Senacon7Mi) e aos demais 

órgãos de defesa do consumidor e,autoridades competntS, rios-termos do Código dè Defêsa 

do Consumidor. 	•. 	 - 

Apesar de ç DPDC encaminhar ofcio circular aos Procons estadúais dando amplo - 
A' 

çonhedimento dos fatos aos órgâo:de defesa do consumidor, também cabé ao fbrnecedoír a 

prerrogativa de encamiri'har aos Procons de localidades cem maior qUantidadedQprodutos 

afetados o mesmo comunicado. Além- disso, há o dever legal de proceder ao mesmo 

en'ca'minhaménto sempre que houver provocação, dos órgãos de defesa do consumidor. - É 

imAortar5té destacar que os Procons são órgãós independentes, regidos'peiIa legiglação de 

cada estado-ou município,da Federação ,e não fêm relç5o de hierarquia com a Secretari 

Nacional do Consumldor, que é órgão Fedeal, coordênador do Sistema Nacionál de-Defes do 
t 

Consumidor. 

O comunicado 'ao DPDC deverá sr1eitp porescrito à Coordenação-Geral de Consultoda 

Técnica-e Processos Administrativos do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor; 

tom tàdai as informações previstas ha Portaria Mi n. 487/2012 eencaminhado ao seguinte 

endereço: 

Mióistérid da Justiça 	 - 

Seçretária Nacional do Consumidor 

Palácio da Justiça Raymundo Faoro 

tsplanada dos MinistérioíaIdcoi;  
11 

Ecjifício sede, 5andar, Sala 22 

70064-90013ra'sília/DF 



pe acordo com a Pdrtaria, o comunicado deve ser realizado tão logo o forne,cedbrctenha 

conhetintento do risco: Como o objetivo do recall é evitar ou mitigar acidentes de consumo, é 

responsabilidade do fornecedor iniciar a campanha na maior brevidade possível, e nãoadiar' 
( 

eventuais medidas necessárias ao levantamento de dados e organização dos demais 

procedimentos necessários ao início do recail. Nos casos em que o conhecimento do risco for' 

proveniente de comunicado da matriz, recomenda-se que o fornecedor encaminhe à ao 

Departamento o respectivo comprovante,  ou cópia do réferidp comunicadó. 

Ressalte-se que o ?ato de, eventualmente, não havér disponibilidade de peças de reposição 

e/ou pessoal capacitado para o atendimento imediato de todos os'aonsumidores envolvidos 

no chamamentonão exclui o dever legal doïornecedor em comunicar os fátos imediatamente 

às autoridade e quand& necessário, realizar também, ocomuriicado aos consumidores 

quantaà necessidade de'interrupçãodouso do produto ouser.viçdenvolvido, antes mesmo 

de solucionaras questões logísticas envolvidas. 

Por fim, no qçze tange às autoridades competdntes para-o recebimento de reçall, cumpre 

ressaltarquec3s órgãos normativos ou reguladres competentes à que se referet inciso III do 

artigo 22  da Pbrtaria serão diferentes, dè acordo com o produto envolvido no caso concreto. 

besa Mrmà,a depender do produto envolvido, deverão receber o comjjnicado de recall, 

além do DPDC e órgãos de'defea docohsumidoç a Agência Nacional de vigilância Sanitária 

(Anvisa), oi lnst-itu€o Nacional de Metrologia, Qualidade e Técnologia (lnrnetro), o 

Departamento Nacional de Trânsito (Denatran), o Miiiistério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimentô. (MAPA), entre outros. O forpecedor deve ter em mente qqe todos os,órgãos 

mencionados possuem competê'ncia concorrente para a vigilância da segurança dos prõdutos 

no mercado e, portanto, suas respectivas normas4e regularnentos não são excludentés, senão 

cornplernntares ao Código de D,efesa do Consumidor. Desse modo, o cumprimento das 

regras de um dos órgãos não exclui o dever de cumprimento das 'demais, cabendo ho 

fornecedor o dever legal de conhecere cumprir a normativa necessárià ao caso concreto. 

Ainda no tocante à Portaria 487, é importahte que sejam encaminhadas ao DPDt todas ás 

informações relevantes para a pie na identiffcação e loçalização do fornecedor (CNPJ, sítio 

eletrônico, endêreço atualizado, número de telefone e fax, etc.),bem como as do produtb ou 

serviço defeituoso (número de série, de lote, data de fabricação, etc.), razão pela qual o 

fornecedotdeve-sater a tocfosos quesitos dispostos no §1, incisos 1 e 11da normativa. 

/ 



Em relação ao defeito 4tectado, deve o fornecedornâo apenas descrever, detalhadamente,' 

o problema' envol"ido no recail, coma'tambéhencaininhar docum'entos pertinentés(laudos, testes, 

ánálises téanicas, fbtps das peças ou componentes envolvidos ,de forma nítida), deforma a póssibilibr, 

havendo necessidade,a análise técnica mais aprofundada, em conjunto como respectivo órgão técnico 

competente)  das Udorrnaçoestrazidas aos autos. AdemaisÁ devem ficar claros, no comunicado,'o risca' 

'prootcioPadQ pelo defeito e as implicações dele advindas. Por exemplo: 

Defeito: 	 - . . 
Quebrado componente X, que pode rarhastcs pdnfiagudas no prodõto. 

Risco e iznplicaçõés: 
As hastes podem oeredér perigo coserem manusé,adas3  principglrr'iente por crianças pequenas, 

Podendo causar cortes,ferimçntos e outros tipos de lesões físicas ao consumidor; 

Defeito O 
O componente x, por um p?dblema Ç, pode apresentar aquecimento' além do previsto no 

funcionam ènto normal da peça; 	 - 	 - 
Risco e-implicações: 

supercqyecimEnto do produto e, em casos extremos, incêndio, podendo acarretar queimadurase 

lesões-físicas cá consumidor. 	- 	 - 

Defeito: 	1 	 - 

Por falha no processo produtivo, causado por rcizães-X, houve envasamento do prôduto com o 

componente Vque não faz parte de sua formulaçàqjiormdl;- 
Risço e implica çõês: 	 - 

Ém caso de ingestão do produto, o. consumidores podem sentir enjôo, com provocação de vôhiitot'e 

-diarréia è,,eM casos extremos, morte, 	 - 

Defe1to: 	 - 
A péço x'b produto pqdesoftar-se de modo mais fácil que o previsto; 

Risco e implicações: 
As peças -pëquenas,:gerõ p'as pelà defeito, do Produto, podem ser enúo!idas Øbr criançõs, causando 

engasgamento, asfixiq e, em casos extremos, morte. 

Defeito:.  
De/ido a uma falha na montagem, o componente 'Xdo veículo Ypodédeformar-sé, comprometendo 

a deflagração do airbag; 	- .- 	 - 
Risco e implicações: - 

Em caso de acidehté, a não deflagração do airbag dfrninui a proteçâo.aos ácupantes do veículo, 

aumentando ,as chançés de lesões físicas e morte; 

/ 
à 



Ainda em relação aosprodutos,. o forneedor deverá informar qdal a quantidade toal 

envolvida nó chamamento, bem como sua distribuição territorial. Nesse caso, se por um lado 

não há nçcessidadede especificaras municípios que receberam o produto, por outro lado não- 

basta:a simples informa 
1 
	de élue determnados estados receberam lotes do produto: deve- 

se detalhar quantas unidades do objeto d& recall esto disponibilizadas ehi cada um dos 

estados. Por ex&mplo: 

À 

BA 17 1  
DE 35 

ES N. 

GO - .16 

TOTAL 82 

- É importante que, havendo conhecimento acerca de acidentes de consumo envolvendo o 

problema em'tela, o fornecedor .encaminhe todas as informações referentes ao fato, bem 

como as providências adôtadas tanto em relação ao acidente quanto em relação ao 

recolhimento/conserto/troca dó produto bjeto dó recall. Desse modo, é essencial que o 

fornecedor trace um plano de ação amplo e efetivo que envolvatoda a cadeia produtiva, do 

fabricnte Jo distribuidor, .assando pelo' fornecedor de insumos e chegando até o 

consumidor final. 

A ipfdrmaçío clara e ostensiva deve set repassada a iodos os envolvidos no procêsso, de 

modo a atingir o'maior núrnéro possível de produtos recolhidos e a Yetirar, de forma eficaz, o 

risco do mercadoLfe consumo. 

Nesse sentido, o plano de rriídia é uni -dos pontos mais importantes .do recai], e qi1e, 

conseqüdntemente, merece atenção especial do fornécédor. No'corriunicadd às autoridâdes, 

deve o fÕnecedor explicar, detlhadmente, o modo com que realizará o recolhimento do. 

produto e indicar a forma com quê o procedimento terá comunicado ao consumidor. Pari 

tanto, será informado, aÔDPDC, em quais canais de mídia (jornal, rádio e TV) será veiculado o 

aviso derisco (vide Récomendação GEPAC n. 01/2013), côni os respectivos horários, datas e 

custos decorrentes da contratação das mídias. 

1 



O GRUPO DE.ESTUDOS PERMANENTES DE ACIDENTES DE CONSUMO (GEPÂC) 

Tendo'em vista que a proteção contra os riscos à saúde esegurança dos consumidores exige a 

articulação precisa dos órgãos cortipetentes, Qcon,siderando a comiekidade dó rrierada,de consumo 

nacional, o Departamento de Proteção e Defesa do Consumidõr (DPDC) criou, por meio da Portria n. 

-44/2008 da então Secretaria de Direito Econôniico, o Grupo de Estudos Permanentes ié Aidentes de 

Consumo (GËPAC) comvistás frcíefinição e promoção deprocedimentos-e estrafégiasde atuação Para - 

coibir a .comercializa,ão de produtos ou a presação.de  serviços que apresentem nocividade ou 

pericMlosidade no mercado pátrio, além .d preençãõ, detecção, identificaçã, acompanhamento e 

repressão dos acidntés.de'c'onsumo. 

O GEPAC; além da. Secrétaria Nacional do Con'surnidor, cqngrega representantes do Ministério 

Público Federal em São'Paulo, do'Ministério Pjblicô Etadual de Sâol?aulo,do Ministério Público do 

Distrito Federal qTerritórios, da FundaçãoProcon/SP dó Institúto de Defesa do Consumidor- IQEC, do 

Instituto r4cional deMetrologia;Normãtizaçãoe Qualidade Industrial -l'JMETRO, da Agenciai Nacional 

deVigilncia Sanitária -- ANVISA, do Departamefito Nacional de Trânsito -'DENAT'RAN, da Associação 

Nacional do Ministério Público do Consumidor-MPCON, da Defensoria Pública e do Instituto Brasileiro 

dPolítica e Direito do Co1)sumidor-- BRASILCON. 

A cooperação estabelecida entre os referidoórgãos e autoridades permite a,discussão sobre meios 

de redúzir a ocorrpcia de acidentesde consumo e, sobretudo, de criar panorama de medidas qub 

deverão ser irtiplementadas para Orotegere preservara saúde e a s.egürança do consumidor. 

Nesse sedtido, foi ,divulgad, pelo Grbpo, a Recorhendação n. 01/2012 (erd anexo), acerca de recalls 

em andamento no exterior, que não aftarh o mercadobraileito. De acordo com o referidotexto, 

Sempre queassubsidiáriasè importádoras defornecedores d'etais produtos eseryiç'os objeto de r'eclls 

no exterior tomarem conhecimento dos fatos ,devem informar às autoridades brasileiras competentes 

dé qtie o chamamento não atingéo mercado brasilélro. A Recómendação visa, dessa forma, garantir o 

direito à informação ào consumidor pátrio, beri corno a saúde ea segurança deeventuais detentores 

dos pródutos objetd do chamamento em território naciçnal. 

Ressalte-se que, ápesar de não haver  dever legal de relizar o recall dê produtos que não tenham 

sido por eles comercializados no BrasiL o fornecedor padopal devé tomo representahtdamarca, 

proceder ao reparo, troca- ou ressarcimento do custo, perante àqueles consumidorêqúe assim 'o 

-solicitarem. 

O GEPAC.publicou, ainda, outra recorbendação de granM, relevância,, referente ao segundo 

comunicado, a ser elaborado, pelo fornecedor, quando' da realização do recall: o comunicado à 	
7, 

coletividadedéconsumidores. 

0. 



COMUNICADO DE RECALI 

Foto do produto que possibilite sõa fãcil identificação e, 

quando possivel, identifique -o componente ou lote 

envolvido. 

A em rasa IC convoca os consumidores do produto Y para, de forma gratuita, 
løescrever medida corredvaL 

Defei o jOescrição 'clara, obietiea e suficiente. evitando-pe termos ettrltamente 
técnicos e expressees que minimizem sua gravidadei. 

Risco e tuas lmptcaçàes joescriço ciara, ob$etiva e sailciente do risco, 
especificando eventuais co.iseq*endas ao, consudaidores]. 

Inicio do atendimento [Dais) 

Medidas preventivas iAçôeo a serem tomadas peio conou ,idor até o 
atendimento). 	- 

Is ormates de contato [Site, e-mali e SAC, com'indicaçSo de horáo de 
atr,tirnento. entre outros). 

Demais inforhsaçtes reievsntes iourüio do atendimento, entre outrosi. 

Modela, (especificaçio 
do ano do modelo pan 
veículos) 
Nomedoproduto 

Data ou periodode 
labilcaçio e data de 
vaitdadè em tetos de 
produtos pereciveis 

Chassi/Lote/Série 

COMUNICADO AOS CONSUMIDORES 
e, 

'O coi'nunicado aós consumidores, ou aviso de risco, é o elemento do fecall 4ue infórma a 
coletividade e contribui j5ara a prevenção de acidentes; Em'outras palavras, trata-se do texto publicado 
na njídia, tue convoca o consumidor a atender ao recall. Tendo em vista *a relevância da matéria, o 
GEPÀC íançoúa  Recomendação n. 01/20)3 (na íntegra, em anexo), com instruções aos fornecedores 
quanto à elaboração e veic'ulaão do aviso de risco, conforme segue: 

o aviso de risco deverá ser elaborado-com informações concisas, primándo pela clareza e 
objetividade, de modo a evitar o uso de termos técnicos, Informações ambíguasou 

insuficientes ao entendimento do consumidor. 

Em mídia impressa, o aviso de risco deierá ser dimensionado-de forma a garantir a fácil 

visualizaçãoe em seção que lhe gprantadestaque. 

Em rádio e TV, a.locução do aviso de risco deverá sr feita de forma clara o suficiente para 
garantir-seo pleno entendimento de todas as informações pelo consumidor. 

( 	 1' 

Em página eletrônica, a inserção do aviso de risco deverá ser félta em local de-destaque e 

de-fácil visualização, garantindo seu acesso a partir da tela inicial, sem prejuízo da 
dispdnibili$ção dos avisos veiculados em rádio, TVe m(diairnpresa.. 

a' 

O a'íso de risco também deverá ser veiculado nas mídias sociais do fornetedor, sempre 
que as possuir; sem prejuízo dç quaisquer outras ações que ampliem a informação ao 

consumidor 

Para fins de orientar o cumprimentb desta Recorrienação, segue modelo de aviso de 

- 	risco'eIaorado por este Grupo de Estudos Permanentes de Acidentes de ConsUmo 

Veja a Recomendação n901/2ó13 na integra nas páginas 12 e 13. 

/ 

/ 



'4 

Quanto maior o. número de inserções doAiiso de Risco na mídia, maior a probabilidade de o 

consumidor ser informado sobre2 realização-dorecall e mais efetiva será a prevenção de danos Por 

essa razão, é recomendável quê hája,'no'mínimó, duas inserções do Avls.o de Risco nos meios de 

cohiunicação. 

Aderis, deie o'forneded'or garantir que o consumidor recqba comprovante de compareciménto, 

no momento do atendimento ao recáll, nos termos do artigo 62 da'P6rtartá 487.Nio caso de Veículos 

automdtores, o fornecimento de comprovante 1eatendimenfó ao recali é previsto, aÍnda, pela Portaria 

Conjunta n. 69/2010 (em anexo)., 

O ATENDIMENTO Ãos COPàSUMIDORaS 

O fornecedôr devç monitorar a canipanhade chamamento e manter as autoridades competentés 

informadas sobre o andamento do recall. Ddyerá, dessa forma, apresentar ao DPDC e demais 

autorldades compdteptes, 'relatórios de acompanhamento da campanha -de chamarnerflo, com 

Ødriodicidade mínima de 60 dias, informando a quantidadê de produtos recolhidos ou reparados - 

inclusive os em estoque -, de acQ'!-d9 coma- distribuição pelos estados da Federação, informada no 

comunicado inicial. É importante res'altarque o envio do relatório é"obrigaçã'o preis'ta éxpressamepié 

na Portaria487 eseu envio não depende de provocaçãoJd DPDC, por meio de notificação' 	- 

Se ,a campanha de chamamento não houver atingido índice de atendimento satisftório, nova 

campanha de mídia será necessária. É importante avaliar os regi'stràs jufito à cadeia dé fornecirrie'nto, 

para, observar, quais as regiões têmbaixa taxa,  de retorno - e escolher os b',étdds adequâdos pára 

informar aos consumidores das'respectivas localidades acerca do recall. 

o 	Ao término da campanha, o fornecedor de''erá aprSentar relatório final ao DPDC e- 

demaís autoridades competentes no qual conste, além de outras informaØesqu'ése 

fizererfi necessáriss,asseguintes: 
° 	A quantidade' de'produtos di serviços, tapto -em valores numé'ricos qqanto em 

percentual reltiQamente 'ao tota que foram efetivamente atingidos pelo 

chamamento, em termos globais e por Estados da Federação; 

° Á justificativa para o percetitual de produtos ou serviços èventulmnte não 

recolhidos oU reparadQs;- 
'o' As povidências'adotadas em rejação aos produtos recolhidos e a'idéntificaçãoda. 

fo(rrnà como os consumidores tomaram conhecimento do recall. 	- 

3.Nesse senf ido, se houver diferença de infrnação entre otomumnicado inicial e drelatório de atendimentoqúanto ao número 

de produtos afetados em cada estado da Federação, deverá o fornecedor encaminhar, formalmente e por escrito, asjustificativas 

da referida mudança. Por e'xeTpIo:  no comunicadoiniciàl informa que háiO produMos afetados em São Paulo. No relatório de, 

atehdimento, informa que 15 produtosforam reparados naquele mesmo estadÕO fornecedor apresenta justificativà forâial, de 

que 5 produtoMoram comprados em outra unidade Ia federação etendidos em São Paulo. 



( 

CONSEQÜNCIASDA NÃO-REALIZAÇÃO DÓ RECALL NOS.1'ERMOS D4 LEI 

A obsertçância de casos concretos têm demonstrado que nem sempre o fárnecedor redonhec rde 

iniciativa própriá, a periculosidade apresentada porseu produto ou serviço. 

Há circunstâncias a inda, em qUe, conhecendo o risco, o fornecedor não realiza o recalÍdtdo 

com os preceitos legais, mas procede ao repaYo do produto ou serviço defeituoso de fprma velada, sem 

comunicar às autoridades, à coletividade de consumidores e, por vezes, sem o conhecirdento do 

próprio consumido; adquirente do produto envolvido. A doutrina convencionou chamar tal 

procedirxento de "redall branco", prática prevista, inclusive, como infração penal, no artigo 64 do 
	/ 

\CódIgo de Defesa dotonsumidor. 

Outrossim, há Casos em que o fornecedor, ciente da existência do risco advindo de'seu.produto ou 

serviço, deixa de prestara informação de modo imediato, tanto às autoridades quanto à coletividade de 

consumidores, -ou, ainda, recusa-se a acatar todas as determinações' legais, em geral, álegando a 

ekpeciicidadedeseu produto, e a inadequação da norma à sua situação concreta. Tal conduta também 

víôÇa direitós e garantias previstos no Códig'o de Defesa do Consumidor e,constitui crime contra as 

relações de consumo, sujeitando o fornecedor às sanções previstas no Código e no Decreto n°2.181, de 

20 de março de 1997. 
	 \ 

No obstante, a demora na realização do recali, sua não realização ou realização fora dos padrões 

legais traduzem-se em imediato, aumento de risco à coletividade de consumidores e, .pórtanto, em 

maiores chancés de qcorrência' de acidentes' de Consumo, que serãô, sempre, de inteira 

responsabidade do fornecedor, que poderá sofrer conseqüências penais e ad'mi'nistrativas. 

Ademais, o Código estabelece, dentre os direitos básicos dá consumidor, a facilitação do seu acesso 

aos instrúmentos de def.sa, prevlecendo, nas relações de consumo, a responsabilidade objetiva do 

forhecedor. Em outras palavas, havendo umdano causado por um produto ou serviço ao consumidor 

(acidente de consumo)jsó caberá a esteproyar que tàis danos foram decorrentes de um determinado 

defeito` não há necessidade de provar quç o' fornecedor agiu com negligência, ,imprudêpcia ou 

imperícia'. Portarto, o fornecedor é responsável por seu produtoou serviço, a.pártir da sua colôcação 

no mércado dê consumo. 

(3) CONCLUSÃO 

Diantêdd exposto, mostra-se de extrema relevância a atuação dos fornecedores ha detecção e 

retirada de riscos ddmercado consumo. Arealizaão dó, recai!, nbs termos dá Lei;garante não apens o 

cumprirnêrito de um dever legal, cçmo também, e antes dê tudo, a proteção à vida à saúde e à 

segurança da coletividade de consumidores. 

As informações, contidõs neste guia não excluem ou substituem as determinações previstas na 

Portaria Mi n. 4ú/2012, trqtan do-se de mera brientação aos fornecedores. 	 / 



GRUPO DE ESTUDO PERMANENTES 
DE ACIDENTES DE CONSUMO 

RECÓMÉNÔAÇÃO N.01/2013 	 .- 	 - 

O GRUPO DE ESTUbO.SPERMANENTES DE ACIDENTES DE CNSUMO. - GEPAC, criado, por meioUa 

Portaria Mi n. 4- de de maio de 2b08, çom vistas à definição e promoão de procedimentos-e 

estratégias de atuação para coibir a comercializãçã.o 51e produtos ou a prestação de serviços com alta 

grau de nocividade ou periculosidade, além da prevenção, detecção identifiè'ação;acorppnhamento d 

repressão dos acidentes de consumo,- 

CONSIDERAf'iÓO a vulnerapilidade.da consumidor «o mercado de -consumo e os.princípios da 

transparência,-boa-fé e equilíbrio nas relações entrecouis'umidores e fornecedores estabelecido na Lei 

« 8.078/90; 
	 4 

CONSIDERANDO o direito básicodo consumidor à proteção dSiida, saúdê é.segurança contra os 

riscos provocados por práticas no,-fornecimento de produtos e serviços identificadoj coma nocivos ou 

perigosos; 	
- 	 £ 

CONSIDERANDO a'obrigação dpfornecdor de qão-colocar, no mercadode consumo, produto ou 

serviço que sabe ou deveHàsaber apresentar alto grau de nocividade ou Oericalosidade.à saúde e 

segurança; 	 - 

CONSIDERANDO a obrigação do fornecedor defhformar sobre otanhecimenta da,-Øericulosidade 

de produtos ou serviços à saúde ou segurança dos consumidores às autoridpdes competentes e aos 

consuridores;.bem como- o direfto'à informação adequada e clatã garantindo ao-éonsumidor, nos. 

moldes do artigd6,l e III, do código dé Defesá do Consumidor; 

- 	CONSIDERANDO a teor da Portaria Mi n. 487, de 15 de março de 2012, q'u'e disciplina o 

4procedimento de chamamentos dos consumidores ou RecalI de produtos e serviços que, 

posteriormente àsuajntroduçãono mercadd çleconsumo/forém cof,si dera dos'nodvos ou perigosos. 

O GEPAC REÇOMENDA a adoção .das seguintes práticás quando- da elaboraçãoe veidulaço das 

avisos de risco de Recall: 	 - 

1) O aviso de risco deverá- ser' elaborado com informações- concisas, prirbando peía clareza e 

objtR'idade, de modo a evitar o uso de termos técnicas, informaçõesambíguas ou insuficientes ao 

entendirnénto do consumidor.- 	 . -. 

2) Em mídia impressa, o aviso de rio deverá ser dimensio?fado de fortna a garantir a fácil 

visualização e em seção que lhe garanta destacjue. 



3) Em rádio eTÇ alocução do aviso dê risco deverá ser feita deforma1clara o suficientepara garantir- 

se opleno entendimentox1e todas as infoF mações pelo consumidór. 

4) Em página eletrônica, a inserção do aviso de risco deverá ser feita em local de destaqúe ede fácil 

visualização, garantindo seu acesso a partir da tela inicial, sem prejuízo da disporibilização dos avisos. 

veiculadosernádio,TVemídia impçessa 

5) O aviso de risco também deverá serveicuJado nas mídias sociais do fornecedor, seropreque as 

Possuir, sem prejuízo de quaisquer outras ações que ampliem a inforrhação ao consumi1or. 

26) Para fins deoriènfar o cumprimento desta Recomendação, segue modelo dê aviso  de risco 

elaborado por este Grupo de Estudos Permanentes de Acidentes de Consumo: 

•Risco 

Início 

A empresa 
[Descrever 

Defeito 
técnicos 

Medidas 

Demais 

COMUNICADO DE RECALL 

Fóto do produto que possibilite sua fácil identificação e: 

quando 	possível, 	identifique 	o 	comppnente 	ou 	lote 

edvotvido.• 

especifIcando 

atendimento]. 

Informações 

atei'tdirneito, 

'X" convoca os 

medida corretiva]. 

[Descrição-clara, objetiva 

e expressões que 

e suas implicações [Descrição 
eventuais consequências 

do atendi mento4Data] 

preventivas [Ações 

- 

de contato [Site, 

entre outros]. 

informações relevantes 

a 

consumidores 

minimiem 

doproduto,"Y" 

e suficiente, evitando-se 

sua gravidade]. 

clara, objetiva e suficiente 
aos consumidors]. 

- 

serem tomadas pelo consumidor 

e-mail e SAC, com indicação 

[Duração do atendirhento, utros]»

Modelo 

para, de forma gratuita, 

termos estritamente 

do risco, 

até o 

de horário de 

entre outros].'- 

Modelo(especificação 

do ano do modelo para 

veículos) 
Nome do produto 

Data ou período de 

fabricação e data de 
validade em 

-
casos de 

produtos perecíveis  

Chassi/Lote/Série 

•Brasília,.19 de junho de 2013. 



GRUPO DE ESTUDO PERMANENTES 
DE ACIDENTES DE CONSLfrvib 

RECOMÉNDAÇÃO N. 011,2012 
/ 

- DGRUPO ÔE ESTUDOS PERMANENTES DE ACIDENTES DE -CONSUMO - GEPAC,çriador por meio da 

Portaria Mi N. 44'tle 7 de maio de 2008, com vistas à definição e promo4ão  dê procedimentos e 

estrtégis de atuação para coibir acomercializ'ção de produtos ou a prestação de serviços com alto 

grau denocividade ou periculbsidadé, além da prevenção, detecção; identificação,acom»anhamento e 

repressão dos acidentesde consumo, CONSIDERANDO a vuInerbiIÍdadedo conumidor no mercado 

de consumo é os princípiosdatransarência, boa-fé eequilíbrio nas relações entre consumidores e 

- fornecedores estabelecido na Lei n. 8.079/90; 	 / 

CONSIDERANDO o direitobásico do consumidor à proteção da vidsaúde e segurança contra os 

• riscos provocados por práticas no fornecimento de pràdiitos-e serviços identificados como nocivos ou 

perigosos; 	- 

• ( 
CONSIDERANDO a obriaçãb do forriecedõr de no cóloçar, no mercado de consumo; prôdutb ou 

Serviço quesabe ou deveria Saber apresentar altograude nocividade tu pericuibsidade à saúde e 

seguránça; 
 

CONSIDERANDO a obrigação do fornecedcif de informar sobre o conhecimento da periculosidaáe 

de produtos pij serviço.s à saúde oú segurança dos çonsumidores.às autoridades competentes e aos 

consumidores; 

CON'SIDERANDO a atuaçãp e participação dos fornetedores de prqdutos.e serviços no rnercydo de<  

consumo glo»alizado; bem como a articulação das, autoridades competentes na proteção da saúde e 

Segurança dos consumidores em nível transnacional; 

O GEPÀC RECOMENDA que asubsidiárias e importadoras de forhecedoresde produtos e serviços 

objeto -de camPtnhas  de chamamento - recalls - no exterioHnformem às autoridades brasileiras 

-competentes que os produtos ou serviços objeiodo chamamentó nãq atingiçam o mercado brasileiro. 

BrasíFia, 6 de março de 2012. 



Portaria o' 487 de 1510312012/ MJ - Ministério da Justiça 
(D.O.U. 16103/2012) 	 ' 	1 

Procedimento de chamamento dos constimid'ores ou recall de produtos e 
serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de consumo, forem 
çonsiderados nocivos ou perigosos. 

Disciplina o proeedinsento de chamamento dos consumidores ou recail de 
pródutos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de 
consumb, forem considerados nocivos ou perigosos. 

Portaria MJ N' 487 DE 15/03/2012 
O Ministro de Estado da Justiça, no uso de suas atribuições previstas no art. 

87, parágrafo único, inciso II, da Coçstituição, e no Decreto n' 6.06 1, de IS de 
março de 2007 tendo em vista o diiposto no ara. lo, §§ 1' e 2', no ara. 55. e no 
art 106 da Lei n' 8.078, de lide setembro de 1990; no alt 3'lo Decreto n' 
2. 181, de 20 de março de 1997. no ah. 19 do Anexo Ido Decreto n' 6.06 1, de 
2007,e 	- 

Considerando: 
0,direito básico 9n constimidor Eproteção da vida, saúde e segurança 

contra os riscos provoedos por práticas no fomecimcnto de produtos e serviços 
identificados como nocivos ou perigosos: 

A)lccessidade de atuaTização daa normas referentei co procedimento de 
cha'maihento doa consumidores ou recall, afim de incrementar o) 

acompanhaniento e a fiscalização pelos órgãos que integram o Sistema Nacional 
de Defesa do Coqsumidor - SNDC. 

Resolve: 
Are. 1'. Estaortaria disciplina o procedimento de que tratao W. lO, §§ 1' 

e 2', da Lei a' 8.078, de II ,de setembro de 1990, de comunicação da nocividade 
ou periculosidade de produtos e serviços após sua colocação no mercado de 	' 
consumo, doravante deytominado ehamambnto ou recali. 

Art, 2'. O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua 
introdução no mercado de consumo, tiver conhecimento da nocividade ou 
periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente: 

'ao Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor- DPDC; 
- 	lI.aos órgãos estaduais, do Distrito Federal e municipais de defesa do 

consumidor. PROCON; e 
III - ao árgão normativo ou regulador competente. 
§ I"A comunicação de que trata o capta deverá ser por caqrito, contendo as 

se'guintca 5inførmaçõcs: 
1' identificação do fomecedor.dn produto ou serviço: 
A) razão social; 
b) nome de fantasia;. 
e) atividades econômicas principal e secundários: 
dYnúmer de inscrição no Cadastro Mwionarda Pessoa Jurídica- CNPJ ou 

no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF; 
e) endert'c,,,o do estabelecimento; 
8) telefone, fax e endereço eletrônico; e 

- g) nome Ias administradores responsáveis, com wrespeetiva qualificação. 
II - descrição pomsenoripda do produto ou serviçocontendo as 

informações necessárias à sua identificação, em especial: 	 - 
a) marca; 
b) modelo; 
C) lote; 
t8) série; 
e) chassi; 	- 

data ipicial e 119a1 dc fabeicação; e 
g) foto. 
III -(Iescrição pormenorizada do defeito, acompanhada de informações 

técnicas necessárias ao 'esclarecimento dos fatos, bem como data, com 
especificação do dia,'mês cano, e modo pelo qual a.nocividade'ota 
periculosidade foi deteclada; 

IV- desedçàó pqrmenosizada dos riscos e suas implicações; 
V- qisantidade de produtos ou serviços sujeitos ao defeito e nútatero de 

consumidore&etingidos; 
VI - distribuição geográfica dos produtos e serviços sujeitos ao defeito, 

colocados no mercado. por'Eatados'da Federação, e os países para os quais os 
produtos foram exportados ou os serviços prestados; 

VI - indicação das providências jã adotadas emedidasi propossp para 
resolver o defeito,e sanar o risco 

IV - descrição dos acidentes relaçionados ao defeito do,  produto bu serviço, 
quhndo cabivel, dom as seguintes informações: 

a) local e data do acidente; 
b) identificação das vítimas; 
e) danos materiais e fisicos causados; 
d) dados dos proceasosjudiciais rclacionádos ao acidente, especificando as 

ações 'interpostas, o nome dos autores e dos rins, as Comarcas e Varas aos que 
- 	tramitam e os números de cada um dos processos; e 

e) providências adotadas em relação às vitimas. 
VII - plano de midia, nos termos do art. 30; 
VIII - plano.de  atendimento ao consumidor, nos termos do ara. 4'; e 
IX . n'tôdelo do aviso de rjsco ao consumidor, nos termos do art. S't 
* 2' Os órgãos de que tratam os incisos 1. II e III do caput poderão, 

qualquer tempo, expedir notificação solicitandoinformações adicionais ou 
complementares às descritas no § 1', a fins de verificar a eficácia do 
chamamento. 

§ 3' As compdieações do foSecedor referidas neste artigo poderão sert 
registradas por Meio eletrônico, em procedimento a ser definido pelo DPDC. 

An. 3'. O plano de mtdia de que tratao sa  2'. § P. inciso VII; deverá 
conter as seguintes informações.  

- data de inicio,e ftr  da veiculação ublieltdr1a; 
II - meios de comunicação a serem uttlizâdos, horários e freqüência de 

veicutação, considerando a necessidade d&atingir a maior parte da população, 
observado o disposto au. ID, li 2'. da Lei no 8.078* 1990; 

111-modelo do aviso de risco de acidente ao consumidor, a ser veiculado 
na imprensa, rádio e tclevisW, incluindo a imagem do produto, sem prejulío de 

inserção na Intentei e mídia eletrônica; e 
IV - custos da veiculação, respeitado o sigilo quanto às respectivas 

infonuações. 
Ama. 4' O plano de atendimento ao consumidor de que traul o art. 2' 1', 

inciso VIII, dêverá conter as seguintes informações: 
- fomsas de atendimento disponivdis ao consumidor 

II -locais e horários de atendimento; 
III - duração média do atendimènto; e 
IV - plano de contingência e estimativa de prazo para adequação completa 

de todos os produtos ou serviços afetados. - 
Art. Y. O fornecedor deveFá, além da comunicação de que trata o artigo 2', 

informar imediatamente aos consumidores sobre a nocividade ou periculosidade 
do produto ou serviço por ele colocado nó mercado, por meio de aviso de risco 
de acidente ao consutnidor, observado o diapost'b are, lo, § 20, da Lei a', 8,075, de 
1990. 

§ Ia  aviso de risc'o4o consumidor deverá conter informações claras e 
precisas sobre: 	 - 

- produto ou serviço afetado, contendo as informações necessárias à sus 
identificação, em especial: 

a) nsarca; 
b) modelo; 
e) lote; 
d) série; 
e) chassi; 
0 data inicial e final de fabricação; e 
g) foto. 
ti - defeito ãprticntado, riscos e suas isitplicações; 
III - medidas preventivas e corretivat, que o consuynidor deve tomsr, 
l 	- medidas a serem adotadas pelo fonsededqr-, 
V . informações 'para contato e locais de atendimento ao consumidor, 
VI" informação de que o chamamento não representa qualquer custo ao 

consunsidor, e 
Vil - demais informações que visem a resguardar a segurança dps 

consumidores do produto ou serviço, observado o disposto nos tons. 12 a 17 da 
Lei n' 8.078, de 1990. 

§ 2' O aviso de risco ao consumidor deve 'ser dimensionado de fornsa 
suficiente a garantir a informação e compreensão 32 coletividade de 
consumidores, 

§ 3 A comunicação individual direta aos consumidorés ou,por meio de 

sitioelctatnieo'não afasta robrigsçào da comunicação coletiva a toda a 
sociedade acerca da nocividade,pu ericutosidade de produtos e serviços 
infroduzidos no mercado. 

An. 6. O fornecedor deverá arantir ao consumidor certificado de: 
'atendimento ao chamamento, com indicação do local, data, horário e duração do 
atendimento e da medida 'adotada. 

Ara. 7'. O fomeedor deverá apresentar ao'tPDC. aos PROCONS eao 
ôrgão nosiativo ou regofador competente: 

relatórios Periódicas de atendimento ao chamamento, com intervalo 
máximo de 60 (sessenta) dias, informando a quantidade de produtos ou serviços 
efetivamente redolhidos ou reparados, inclusive os em estoque, e sua distribuição 
pelas respectivas unidades fedcra\ivas 

II - relatório final do chamamento, informando quantidade de 
conssimidores atingidos em número e pereenttsãl, em temos globais e por 
unidades fed'erat'ivaa.jCsstificativae medidas a serem adotadas em relação ao 
percentual de produto s ou serviços não recolhidos ou reparados, e identificação 
da forma pela qual os consumidores tomaram conhecimento do aviso de risco. 

Parágrafo Único. O DPDC, os PROCONS e o órgã'o normativo ou 
regulador competente poderão solicitar a'apreaentação de relatório em 
periodicidade inferior à estipulada no inciso E do caput. 

Ara. W. O DPDC co órgão normativo ou regulador competente poderão 
determinar, isolada ou cumulativamente, a prorrogação ou ampliação do 
chamamento, às expensas do fonaecedor. caso demonstre que os resultados não 
foram satisfatórios. 

Ara. 91. O fomcceder não se desobriga da reparação ou substituição gratuita 
o produto ou serviço mesmo findo o chamamento. 

Ais, lO'. Fica instituída o sistema de comunicação de avisos de risco ao 
consumidor que podem ensejar proVidências pelos órgãos nortnativos ou 

reguladores competentes pelo registro, controle e 'uonitorasttento da,qualidade e' 
segurança de produtos e serviços colocados no mercado de consumo. 

Asa, tI'.O não cumprimento às determinações desta Portaria,sujeitamt o 
fornecedor às sanções previstas na Lei n' 8.078, de 1 99oDecreto n' 2.18 1, de 20' 
de marçde 1997. 

Ara. 120, Fica revogada 8 Portaria o' 789. de 24 de agosto de 2001. do 
Ministério da Justiça. 

Ad, 13'. Esta Portaria entra em vigor na dati de sua publicação. 

JosÉ EDUARDO €ARDOZO 

1 
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SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO 

PORTARIA CONJUNTA N°69, DE 15 DE DEZEMBRO 
15t2010 

O' Secretário de Direito Econômico Interino. do Ministério 
da 
Justiça,-nouso da atribuição que lhe confere o art. 63 do 
Decreto - 

2.181, de 20de marçá de 1997, e'o Diretor a0 
Departamento Nacional 
de Trânsito - DENATRAN, no uso das atribuiçõS legis 
que 	' 
ffiê foram conferida'pelo art. 19, inciso I;da Lei n° 9.503, 
de 23 de 
setembro de 1.997, que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro 
(CTB); 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, § 10 da Lei n° 
1.078/90; 

CONSIDERANDO odispçsto no art. 55 e parágraÇos da 
Lei 
a° 8.078/90; 

CONSIDERANDO a áorpetência do Departamento de 
Proteção 	- 
e Defesa do Consumidor (DPDC), da Secretaria de Direito 
Econômico, 10 Ministério da Justiça, atribuída pelo'artigo 
106, inciso 
1 da Lei. 8078/90, 

CONSIDERANDO O 45P05b  -ria Portaria 789/2001/Mi, a' 
qual regijla a comunicação, no âmbito do Departamento de 
Proteção 

CONrDE1aNDp, competência do Deparinento. 
Nacional 
de Trânsito (DENATRAN) paça a coordenação e controle 
das 	 -, 
aões vottadas-à'egurança viária e veicular, atribuí±f pela 
Lei n. 
9.503/1997; 

CONSIDERANDO a criação do Sistema de Registro de 
Ai'isos 
de Risco - Recail de Veícülos Automotores pelo 
DENt'ATRAN;  

resotvem 

Art. 1°As mont'adortis e importadoras, forneceddrasde 
veículos 	-' 
automotores que, posteriormente à introdução do veículo 
no 
mercado de conumo, tiverem-conhecimento da 
periçulosidade ou 

nocividade que apresente, deverão imediatamente 
domurjicar o fato 
por meio' eletrônico, ao Dep'tameto Nacional de 
Trânsito'- DENATRAN, - 
de acordo contos termos do Maiival de Usuário Batch' 
para registrq de RecalI no Sistema? RENAVAM. 

Art: 20  O fomecedoi deverá entregar ao consumidor, 
qiando- 	- 1 	 - 

do atendimento, à camprinhã de chamamento e sempre que 
solicitado, 

cdocumento que comprove o atendirnenb ao recall, 
contendo, pelo - 
menos, o númdro da campanhã, descrição do reparo ou 
troca, dia, - 
hora, local e duração do atendimento. 

Art. 30  Q fornecedor deverá apresentar-ao DEN'ATRAN, 
cru 	- 
até 60 (sessenta) dias da comunicação da campanha4é 
chinamento, 
relatório destendimçnto, informando o tmiverso de 
veículos atendidos 
no período, de àçordo com os termos do Manüal de 

süário 
Batcb pararegistro de Recail no Sistema RENAVAM-. 
§ 1° Os relatórios snbpeqüentes deverão ser 'encaminhados 
com periodicidade quinzenal. 	 - 
§ 20  Após o'recebimento do relatório eletrôni90 de, 
atendimento, 	 - 
o-DENATRAN prdcessará iihediatamente a atualização 
das 	 ' 
informações no Sistema'RENAVAM. 	/ 

Ari. 40  As informações referentes às campanhas de çecall 
não 
atendidas nÔ prazo 4e 1 (um) ano, a contar da data de sua -. 
comunicação, ' 
constarão.flo Certificado de Registro e Ilicênciamento de - 
Veículo. 

Art, 500  não cumprimento às aetenniàaçôes,desta 
portaria- 
lujeitará o fomeãedor às sanções preiiistas na? Lei n° 
8.078/90 t no 
Decreto n° 2,181/97. 
Art. 60  Esta Portaria entra em visor no prazo de 90 
(noventa) 
dias da data de sua publicação. 

DIEGO 1ALECK 
Secretário de Direito Econômico Int'el'ino 

(ALFREDO PERES DA SILVA 	-. - 
Dirètor'do Departamento Nacional de Trânsito 

1 

e Defesa do Consumidor (DPDC), relativa à 
periculosidade de produtos 
e serviços já intro'duzidos no mercado de consumo, 
prevista no  
art. 10, § 10'da Lei 8078/90; 

4' 

-e 
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